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Trata-se ação de ação de responsabilidade civil com pedido de antecipação de tutela onde a parte autora alega que contratou os serviços de seguro da parte ré para obter cobertura de seu automóvel, pagou integralmente o prêmio contratado, assinou a proposta e efetivou a vistoria como sendo o principal condutor. Porém em 20/12/2009 a sua esposa, devidamente habilitada, que estava na direção, sofreu um acidente, cumpriu o que determinava a apólice, apresentando os documentos necessários para a parte ré que alegou que não iria pagar a indenização eis que o principal condutor era o autor e não sua esposa. Requer tutela antecipada, cumprimento do contrato pela parte ré, indenização e inversão do ônus da prova. Com a inicial vieram os documentos de fls. 02/45. Decisão inaugural às fls. 47 Audiência de Conciliação às fls. 54. Citação regular às fls. 56. Audiência de Conciliação às fls. 60. Contestação Às fls. 82/90 instruída com documentos às fls. 91/173. A parte ré alega que o perfil do condutor principal é o parâmetro para cálculo de prêmio, pois o risco assumido foi diferente do contratado e que a parte autora estava ciente das clausulas contratuais. Decisão às fls. 175. Manifestação da parte autora às fls. 201/205. É O RELATÓRIO. DECIDO. O ponto central da lide é saber se o veiculo segurado ao ser conduzido pela esposa do autor gerou aumento no risco afastando com o direito à pretendida indenização. Sobre este tema já se pronunciou o TJRJ conforme decisão abaixo no sentido de que subsiste o direito indenizatório: 0026856-54.2009.8.19.0204 - APELACAO DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 03/10/2011 - SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO DE AUTOMÓVEL. NEGATIVA DE COBERTURA. ARGUMENTO DE PREENCHIMENTO DA PROPOSTA COM AFIRMAÇÕES INCORRETAS SOBRE O PRINCIPAL CONDUTOR. AUSÊNCIA DE AGRAVAMENTO DO RISCO. NEGATIVA INJUSTIFICADA. SENTENÇA REFORMADA. 1- A responsabilidade do segurador é objetiva fundada no risco contratual e, em razão das peculiaridades do contrato de seguro. 2 - O contrato de seguro é, essencialmente, um contrato de boa-fé, sendo esta exigida tanto ao segurado, quanto ao segurador, prevendo a lei sanções cabíveis para quem contratar de má-fé. 3- A observância do referido principio é de suma importância tratando-se de um verdadeiro e imprescindível requisito para a existência desses contratos. 4- Assim, a Seguradora somente poderá se exonerar da obrigação com o pagamento do sinistro, se ficar efetivamente comprovado que o segurado ao contratar agiu de má-fé, ou seja, voluntaria e conscientemente teve a intenção de lesar o segurador. 5- Logo, para afastar a aludida presunção de boa-fé, competia à Seguradora evidenciar que o Apelante agiu voluntariamente de má-fé ao omitir informação no perfil do condutor. 6- Ainda que o Autor tenha feito declarações inverídicas no momento da contratação do seguro, sobre o real condutor do veículo, tal fato não possui qualquer relevância, uma vez que não foi isto que contribuiu para o sinistro. 7- O furto ocorreu quando a esposa do Autor tinha acabado de estacionar, sendo surpreendida por meliantes que a ameaçaram com arma de fogo. Assim, ainda que o segurado estivesse conduzindo o veículo, não estaria livre de perder o bem para os bandidos. 8A informação inexata sobre a destinação do veículo ou sobre o seu principal condutor não poderia servir de escusa para a negativa da indenização. 9A mera omissão do Apelante não afasta a responsabilidade da seguradora pelo pagamento da indenização. Regra do parágrafo único do art. 766 do Código Civil de 2002. 10- Verificado o sinistro e inexistindo prova, de fato modificativo extintivo ou impeditivo do direito do Autor, deve a seguradora indenizá-lo. 11- Correção de oficio dos juros de mora, nos termos do art. 397, § único c/c art. 405 e 406, ambos do Código Civil, art. 161, § 1º, CTN e Súmula 163, STF. Correção monetária, da publicação deste acórdão, conforme a Súmula 97 do TJ/RJ e 362 do STJ. 12- NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO, na forma do art. 557, caput do CPC. Caberia a ré a prova de que a condução do veículo pela esposa do autor implicou em aumento do risco no que não ocorreu; sendo certo que houve preclusão ante a decisão de fls. 175. Isto posto, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a pagar ao autor o valor da indenização conforme contrato de seguro existente entre as parte, devendo incidir correção monetária desde a negativa do pagamento e juros desde a citação, tudo apurado por cálculo aritmético. Condeno a ré nas custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. PRI.
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